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RESUMO
[bookmark: _Toc252903223]Esta pesquisa visa o estudos de greves e ação coletiva no Brasil. A partir da concepção de que as greves têm um caráter cíclico, de determinação complexa e mutável, este estudo aponta o peso que a variável salário - tradicionalmente examinada pela literatura, tem na determinação dos conflitos, em diferentes tempos dados. A questão salarial é, no Brasil e no mundo, o tema central das relações de trabalho, porém não é, na maior parte dos casos, o principal determinante do fenômeno grevista. Nas teorias de ação coletiva e de greves, um conjunto de variáveis concorre em poder explicativo. Por meio de um mapeamento da discussão internacional e nacional do tema e dos pressupostos teóricos e metodológicos que norteiam esses trabalhos, busca-se a comparação do peso dado à variável salário em relação a outras variáveis explicativas, como inflação e desemprego, na determinação do conflito industrial. Para atingir o objetivo proposto, parte-se das principais explicações dos ciclos europeus, americanos e latino-americanos de greves, agrupando os autores segundo o ano e a localidade do debate. A análise que emerge deste estudo aponta primeiramente para a consideração geral de que variáveis microeconômicas ou macroeconômicas e sociopolíticas operam diferentemente em contextos diferentes. Mas, essa constatação genérica esconde diferentes abordagens, que estabelecem relações de causalidade ou de não causalidade entre as variáveis consideradas. Assim, modelos americanos afirmaram que as greves caem quando o desemprego aumenta, o que não mostrou ser verdadeiro para a Europa. Neste continente, questões salariais pareceram figurar em segundo plano, às vezes em decorrência do desemprego, como mostrou o caso dinamarquês. No Brasil, constatar que questões salariais figuraram em primeiro plano e motivaram a eclosão das greves em 1978 não significa dizer que elas expliquem, por si só, a expansão ou a redução do conflito trabalhista. 
Palavras - chave: Greves. Ciclos de Greves. Ação Coletiva. Salários.

[bookmark: _Toc254031971][bookmark: _Toc254265028][bookmark: _Toc254265480][bookmark: _Toc254362308][bookmark: _Toc255197406]Introdução

A paralisação intencional por parte dos empregados tem sido, desde os tempos da revolução industrial, um meio eficaz de pressão exercido pelos trabalhadores para a obtenção de conquistas relativas à remuneração e a condições de trabalho. Segundo Tilly (1978), o fenômeno das greves, tornou-se rotineiro na vida da classe trabalhadora, passando de eventos raros no século XIX, até adquirirem, no século seguinte sua própria jurisprudência, tornando-se objetos de estatísticas oficiais.
Neste estudo corroboramos com a definição de Hyman (1972), da qual a greve são uma paralisação temporária do trabalho por um grupo de trabalhadores a fim de expressar suas reivindicações. Esta definição traz importantes elementos. Primeiro, pois trata-se de uma paralisação temporária do trabalho, ou seja, o grupo de trabalhadores tem a intenção de voltarem para seus antigos trabalhos e com os mesmos empregadores, que geralmente vê a paralisação pela mesma ótica.  Em segundo que é uma ação coletiva de um grupo de empregados.  O fato de serem empregados também é crucial, pois diferencia de um grupo de estudantes ou de inquilinos que se recusam a pagar o aluguel e utilizam o termo greves somente como analogia. E por fim, greves é uma ação calculada, designada para expressar uma reivindicação. Dessa forma, entendemos as greves como sendo um fenômeno de natureza complexa e mutável, que só pode ser amplamente entendido levando em consideração um conjunto de variáveis explicativas. 
Partimos da perspectiva de que as greves são um fenômeno cíclico de natureza complexa e mutável, que só pode ser completamente entendido levando em consideração um variado conjunto de fatores explicativos. A análise da literatura internacional[footnoteRef:1] e nacional[footnoteRef:2] de ciclos grevistas é feita a partir dessa ótica, buscando identificar qual o peso que os autores dão à variável salário na determinação do conflito trabalhista. [1:  (Franzosi, 1995; Hyman, 1994; Tilly, 1995)]  [2:  (Noronha, 1992, 2009; Sandoval, 1995)] 

Na teoria de greves e ação coletiva, um conjunto de fatores concorre em poder explicativo. Elenco assim três diferentes abordagens para o estudo das greves.
		Em primeiro lugar, os autores que partem de uma análise micro das greves, associando-as com variáveis econômicas, como salários, desemprego e inflação. De acordo com Noronha (2009), na análise dos determinantes micro das greves, é necessário distinguir as reivindicações das greves, dos fatores que explicam sua eclosão. Ou seja, as reivindicações expressam as pautas sindicais ou os temas que motivam as greves, o que não significa que as greves podem ser explicadas pela flutuação dos indicadores dos temas de sua pauta. (NORONHA, 2009)
			Nesse sentido corroboramos com a visão de Noronha (2009) de que:

 As teorias econômicas falham por se limitarem a medir a capacidade de explicação de variáveis, como emprego, salário, inflação, taxa de sindicalização, entre outras. Importa menos (embora importe em algum grau) o nível salarial ou de emprego do que a percepção desses níveis. Essa percepção , por sua vez, é ditada pelo passado recente. Por exemplo, os salários são percebidos como baixo quando sofrem quedas repentinas, ou se determinados segmentos que se vêem como iguais, percebem diferenças importantes entre si. Assim, a eclosão  de greves é fortemente determinada pela percepção de injustiças associadas ao entendimento de que o momento é oportuno para a obtenção de ganho. È preciso também distinguir os interesse e percepções dos atores. Isto é, distinguir os sindicalistas da base trabalhadora das empresas a eles vinculados, já que seus interesses e percepções não são necessariamente os mesmos. (Noronha, 2009,p. 160-161)

Em segundo lugar, cientistas sociais europeus e norte-americanos que analisaram as greves em uma perspectiva macro, destacando as greves como expressão de conflitos de classe (análises marxistas, da qual as greves são a expressão das relações capitalistas de produção), como expressão dos conflitos políticos partidários (Korpi e Shalev, 1979). Estes estudos comparados internacionais, baseados em estatísticas que cobrem décadas de conflito, buscam uma teoria da greve ou uma sociologia histórica da greve.
[bookmark: _Toc251593483][bookmark: _Toc252903226][bookmark: _Toc252903890][bookmark: _Toc252904191][bookmark: _Toc254031973]Neste sentido destacamos também os trabalhos de Franzosi (1995) que analisa as greves no pós-guerra italiano. O autor parte da perspectiva de que não se pode olhar para o conflito industrial como uma variável dependente e para os fatores econômicos, políticos e institucionais como variáveis independentes. Afirma que os conflitos industriais produzem feitos nas esferas políticas, econômicas e sociais, destruindo relações estáveis e colocando novos conjuntos de fatores e sendo também transformado por eles. Assim, deve-se, portanto considerar a natureza dialética do conflito industrial e da causalidade recíproca entre greves, variáveis independentes, e dependentes. 
Observamos que, segundo Franzosi (1995) todos os fatores descritos acima (econômicos, institucionais, organizacionais e políticos) contribuem para formar os padrões do conflito industrial em qualquer conjuntura histórica dada, e a de que a correlação desses determinantes é constantemente mudada, em conseqüência do conflito e que processos históricos não são lineares. Nesse sentido, as mudanças históricas são o resultado da interação estratégica de grupos organizados na perseguição de seus interesses individuais e coletivos e que a principal característica dessas estratégias é que elas estão em constante estado de fluxo. 
A partir desta perspectiva, afirma que os padrões de greves seguiram de perto as subidas e descidas a longo-prazo das economias capitalistas, pressionando seu ritmo em direção a mudanças na estrutura de classe e em como os atores atuaram, na arena econômica, política, na perseguição de seus interesses. Assim, além de mudanças organizacionais e políticas, os ciclos grevistas trazem também mudanças nas formas de institucionalização do conflito. Acredita-se assim que a análise cíclica das greves traz um conjunto de questões sobre a natureza do conflito industrial, seja no continente europeu ou mesmo no Brasil.
Em terceiro, o arcabouço teórico de Charles Tilly. Optamos por colocá-lo em uma categoria a parte pela complexidade e amplitude de seus estudos. A teoria de ação coletiva de Tilly (1978) possibilita o entendimento do porque as pessoas agem juntas na perseguição de seus interesses. Para tanto une quatro grandes componentes explicativos: Interesse, Organização, Mobilização e Oportunidade.
		Tilly (1978), define os interesses como sendo os ganhos e perdas resultantes da interação dos grupos com outros grupos. Nesse respeito o autor dá prioridade “a vida econômica e política”. Sua visão favorece a articulação de um grupo sobre a hipótese de observadores contemporâneos do que seria melhor para o grupo.
Por sua vez, organização refere-se à estrutura de um grupo que mais diretamente afeta a sua capacidade de agir em seus interesses. Segundo ele, uma questão primordial nesse sentido é identificar quais características da organização fazem a diferença e de como o comprometimento dos membros afeta a intensidade da ação coletiva. O autor foca sua análise em grupos relativamente bem definidos.
		O componente mobilização, diz respeito ao processo pelo qual um grupo adquire controle sobre os recursos necessários para a ação coletiva. Esses recursos podem ser qualquer coisa utilizada para agir ou compartilhar interesses. Às vezes um grupo, como uma comunidade, por exemplo, tem uma estrutura interna complexa, mas faltam-lhe recursos, e às vezes é rica em recursos, mas estes ficam sobre o controle de agentes individuais. Para o estudo da mobilização, Tilly foca-se nos fatores de produção, como terra, capital, trabalho e tecnologia e negligencia a possibilidade de que as atitudes são recursos muito mais importantes para a ação coletiva do que qualquer outro fator.
		O elemento da oportunidade diz respeito ao relacionamento entre um grupo e o mundo a sua volta. Mudanças no relacionamento às vezes ameaçam o interesse dos grupos e às vezes provê novas mudanças para agir. Segundo Tilly o problema de se estudar oportunidades é a dificuldade de reconstruir as oportunidades que estão realisticamente à disposição dos grupos no momento. As análises do autor dão ênfase às oportunidades políticas, ou seja, coalizões e ao relacionamento entre governos e competidores bem definidos pelo controle desses governos.
A ação coletiva depende assim de mudanças na combinação de interesses, organização, oportunidade e mobilização. O autor empreende assim uma análise que conduz da organização para a mobilização, dessa para a ação coletiva e para a complexidade de processos revolucionários. Possibilitando o entendimento de como examinar os prevalecentes padrões de repressão e o impacto da organização dos vários grupos em suas mobilizações e em seus interesses.
O ponto principal de sua argumentação é o de que se deve considerar que os indivíduos ou grupo de indivíduos, fazem escolhas de acordo com algumas regras, implícitas ou explicitas. Tilly (1978) afirma que, no terreno da ação coletiva é difícil construir modelos causais que dêem atenção para os interesses, reivindicações e aspirações dos trabalhadores. O caminho proposto pelo autor é o de tentar uma síntese, uma combinação de modelos causais, com modelos de cursos de ação, buscando colocá-los em um mesmo corpo teórico. Segundo o autor, a solidariedade refere-se a uma densa cadeira social e uma forte identidade coletiva, da qual protestos são resultados da perseguição dos interesses organizados. O grande desafio desta teoria é de que as pessoas podem variar facilmente de um envolvimento intenso a uma conformidade passiva, assim como os interesses que podem variar de muito particulares para quase universais.
A tradição teoria de Charles Tilly buscou explicar os padrões de longo prazo das greves levando em consideração a capacidade organizacional da classe trabalhadora. Segundo ele a capacidade organizacional tem promovido profundas transformações na natureza e na forma das greves, como o aumento da participação ao mesmo tempo em que redução da duração.



Segundo Franzosi (1995):
Charles Tilly’s (1986) monumental work on forms of contentions in the European scene over the last several hundered years has shown that a proper understanding of strikes requires that we locate this forms of contention within an even much longer time frame: that of the centuries-long repertories of collective actions, of the transition from traditional moral economy to an industrial economy. [...]In the structural, long-term perspective, events, however momentous in the context of their own times, appear as much more insignificant things. Closeness to an event will make that event look bigger that in may acctualy be, more unique than the undoubted uniqueness and historical nonrepeatability of the ctors and actions involved will warrant. But, as we place more and more distance between us and an event, we be able to see the event as part of a larger chain of events, bearing a close resemblance to eachother, disseminated lige a trail of bread crumbs along the path of history. (Franzosi, 1995, p. 371)

Segundo Tilly (1978) nos últimos anos a forma e não necessariamente o volume das greves está mudando. Segundo ele, as greves modernas tendem a ser mais curtas, mas muito mais numerosas.  Isso mostrou ser verdadeiro no Brasil, se observarmos as diferenças na forma e no volume das greves ao longo Grande Ciclo (1978-2007). Noronha (2009) afirma que atualmente as greves do setor privado são mais curtas do que foram nos primeiros anos e do que no auge do ciclo. 
Neste trabalho analisamos as greves como uma variável dependente. Assim, por meio de uma perspectiva comparada, levamos em consideração as mudanças e as transformações dos padrões grevistas ao longo do tempo e não busco os efeitos produzidos pelas greves nas esferas econômicas, políticas e institucionais.[footnoteRef:3] [3:  Contudo Franzosi (1995) afirma que não se pode olhar para o conflito industrial como uma variável dependente e para os fatores econômicos como variável independente. Segundo o autor deve-se considerar a natureza dialética do conflito industrial e da causalidade recíprocas entre greves, variáveis independentes e dependentes.
] 

A análise comparada dos padrões grevistas internacionais traz também certas dificuldades, pois os países variam muito em suas definições de greves e nos métodos de análises dos dados. A natureza, o propósito e o motivo das greves envolvem diferenças históricas dentro de países e entre eles.
Hyman (1994) destaca três abordagens comparativas para os estudos de greve: a tradição de Shorter e Tilly, por meio da reconstrução histórica das mudanças do conflito, em segundo os estudos estatísticos de greves entre países e estudos de casos de disputas individuais ou “micro-padrões” dentro do local de trabalho.
O fenômeno das greves é tradicionalmente medido pela literatura internacional e nacional em três diferentes dimensões: pelo número de paralisações, pelo número de trabalhadores envolvidos e o total de dias parados. Noronha (2009) utiliza as Jornadas Não Trabalhadas (JNTs), que segundo ele é o indicador mais sintético de greves. Trata-se da somatória da multiplicação do número de trabalhadores de cada greve pelo número total de dias parados dessa mesma greve um determinado período de tempo.
Destacamos também que o fenômeno das greves deve levar em consideração as diferenças entre os determinantes de um ciclo de greves (seu nascimento, expansão e declínio), das variáveis que explicam o comportamento das mesmas dentro do ciclo. Assim argumentamos que a busca por explicações do comportamento cíclico das greves, das mudanças de seus indicadores, assim como as diferenças entre categorias e regiões devem ser feitas a luz da comparação de variáveis explicativas, e os respectivos pesos que assumem na determinação dos conflitos trabalhistas.
Neste trabalho, argumentamos que a variável salário tende a ser, em toda parte, o tema central das relações de trabalho e uma variável tradicionalmente examinada pela literatura. Porém, constatar que a maior parte das reivindicações das greves serem relativas a salários não permite intuir que somente os salários ou a flutuação real dos salários, expliquem a redução ou expansão do número de greves.
O trabalho é dividido em quatro capítulos. Primeiramente, destacamos como a literatura de ciclos grevistas foca as análises nas principais transformações ocorridas nos padrões de relações industriais no pós-guerra em uma perspectiva comparada. Ressaltamos, o declínio das taxas de sindicalização e greves na década de 80 e 90 e o crescimento do papel social do Estado. O que fez com que grande parte da literatura falasse em “inchaço” ou crise fiscal do Estado.  Objetivamos analisar quais são as variáveis consideradas e como auxiliam na compreensão do fenômeno das greves em diferentes países e épocas.
No segundo capítulo buscamos o entendimento de como o debate internacional de ciclos grevistas aborda a questão salarial na determinação do conflito grevista, em comparação a outras variáveis econômicas, que mostraram ter grande peso na determinação do conflito: Desemprego e inflação. Para tanto, utilizamos uma série de estudos de caso que analisaram os padrões grevistas em seis países: França, Bélgica, Dinamarca, Reino Unido, Canadá e Estados Unidos.
No terceiro capítulo damos continuidade à análise de como a literatura aborda questões salariais na determinação das greves no Brasil. Para tanto dividimos o capítulo em três partes: Primeiramente, fazemos considerações sobre o modelo econômico de greves; na segunda buscamos explicações para o caso brasileiro, focando a analise no que chamamos de Primeiro Grande Ciclo de Greves, que vai das greves de caráter inaugural de 1978 até o declínio nos anos 1990. Na terceira parte buscamos uma abordagem que foca a análise dos padrões de greves por meio do controle estatal das relações entre capital e trabalho.
[bookmark: _Toc255197407]		No último capítulo buscamos uma análise para o fenômeno grevista na América Latina um uma perspectiva comparada (México e Chile), utilizando para tanto a sociologia histórica de Francisco Zapata.


[bookmark: _Toc251593481][bookmark: _Toc252903225][bookmark: _Toc252903889][bookmark: _Toc252904190][bookmark: _Toc254031972][bookmark: _Toc254265029][bookmark: _Toc254265481][bookmark: _Toc254362309][bookmark: _Toc255197408]CAPÍTULO 1. A literatura internacional e os padrões de relações industriais em uma perspectiva comparada.

		Neste capítulo buscamos, em uma perspectiva macro, identificar quais são os principais fatores responsáveis pelas mudanças nos padrões internacionais de relações industriais. Não nos preocupamos com conjunturas nacionais específicas de cada país e no peso que variáveis econômicas têm no conflito mas nosso foco é entender como as mudanças nos arranjos institucionais, o crescimento do papel social do Estado e o declínio da sindicalização nas décadas de 1980 e 1990, em comparação com as anteriores, influenciaram nas mudanças nos padrões de relações industriais no pós-guerra.
A explicação é dividida em quatro partes. Na primeira, enfatizamos a importância dos estudos comparados de relações industriais construídos no pós-1945, para o entendimento das recentes tendências grevistas. Em seguida, destacamos algumas tentativas de categorizar variações nacionais de ajustes econômicos e políticos no pós-guerra e como criam novas estruturas de relações de classe. Em terceiro ressaltamos dois fatores endógenos decorrentes da consolidação do welfare state keynesiano: a fraqueza da negociação coletiva enquanto um veículo de “restrição”, e o crescimento do papel social do Estado. E o fator exógeno, de como, nas décadas de 1960 e 1970, a economia internacional tornou-se um “motor de instabilidade” (Hyman, 1994). Objetivamos entender assim como essas mudanças no nível macro podem influenciar que variáveis econômicas como salários, desemprego e inflação tenham um maior ou menos peso na determinação dos conflitos. Por fim, como conclusão, apontamos que a literatura internacional sobre as mudanças nos padrões de relações industriais identificam o desemprego como variável econômica explicativa principal e de que modelos causais que afirmam que altas taxas de desemprego são seguidas por redução de greves não mostraram-se verdadeiros para a Europa.






[bookmark: _Toc255197409]		1.1 Relações Industriais comparadas
O método comparado de padrões de relações industriais justifica-se à medida que direciona as análises a um refinamento teórico e auxilia no encontro de novas proposições explicativas. Dessa forma, as comparações são necessárias à medida que forçam o observador a direcionar criticamente o que normalmente é aceito como não problemático dentro de um contexto nacional. O que era tomado por certo pode assim parecer contingente ou talvez excepcional. Ainda, e em conseqüência, comparações forçam o observador a encontrar nossas suposições sobre a natureza e os significados das instituições chaves das relações industriais: como empresas, sindicatos, associações de empregadores e ação coletiva 
Argumentamos assim que análises comparativas colocam a prova explicações causais desenvolvidas em países específicos. Por exemplo, Hyman e Edwards (1994), comparando um amplo conjunto de países, contradizem a tese de que o aumento do desemprego conduz automaticamente a redução das greves. Isso força a considerar questões que não haviam sido consideradas. Ou seja, o caráter e o significado das greves (ou do desemprego) diferem entre nações? 
Dessa forma, o processo comparativo força o pesquisador a refinar suas proposições explicativas e “fazê-las genuinamente aplicáveis no geral, ao invés de teorias de contextos distintos” (HYMAN, 1994).
		
	Nesse sentido, Hyman (1994) afirma:
‘Convergence’ theories in the 1950s (Kerr etc al. 1960), for example, diagnosed common trends in diverse societies which they attributed to an underlying ‘logic of industrialism’: common economic forces, in their view, overrode cultural and institutional diversity. Conversely, contrasting economic performance in countries with Maurice et al. to national specificities which were not previously assigned much explanatory significance; in their words, the differences they document ‘can be interpreted only in terms of the complex, multifarious interaction between socialization and organization’ (1986:120). They reciprocity between these two models of analysis: one which explores similarity and convergences, the other difference and divergence- provides the potential for the advance and refinement of theory in industrial relations. (Hyman e Ferner, 1994, p. 2,3)






[bookmark: _Toc255197410]		1.2 Ajustes econômicos e políticos no pós-guerra europeu
A literatura sobre as relações industriais européias tem dado grande atenção a como os ajustamentos políticos, econômicos e como os arranjos institucionais nacionais do pós-guerra criaram novas estruturas de regulação para as relações de classe. Podemos destacar, algumas tentativas de mapear e categorizar as variações nos padrões dos acordos nacionais do pós-guerra na Europa.
Regini (1984) explica às mudanças nos padrões utilizando como fator explicativo chave a distinção entre sistemas baseados em uma: “concertação nacional”; “isolação política do trabalho”; e “fragmentação pluralista”. O primeiro grupo é composto por, Holanda, Áustria e Alemanha depois dos anos 1960 e pelos países Escandinavos. O autor busca entender como países tornaram-se integrados em um sistema tripartite de economia nacional e formação política e social e como esse princípio de parceria social refletem nas relações industriais nacionais. 
Em sistemas baseados em uma “isolação política do trabalho”, o autor destaca os países mediterrâneos, dos quais os governos intervieram na economia em uma “aliança unilateral com o capital”. Nesse contexto a exclusão dos sindicatos do cenário político foi corroborada com uma dura linha anti-sindical dentro das fábricas. E no terceiro grupo, do qual o melhor representante na Europa é a Inglaterra, e que a enraizada negociação coletiva é assunto de uma mínima regulação política e jurídica.
Crouch (1993) propõe outra abordagem, que leva em consideração a força da organização sindical e os graus de coordenação estratégica entre capital e trabalho. Em sua análise, afirma que os anos 1940 foram um divisor de águas em termos dos impactos da sindicalização. Antes da Segunda Guerra Mundial, os países que eram caracterizados por ter uma forte centralização sindical experimentaram altos níveis de conflito. No pós-guerra essa relação se inverte, países com baixa sindicalização experimentaram níveis elevados de conflito industrial.







[bookmark: _Toc255197411]1.3 Fatores endógenos e exógenos decorrentes da consolidação do Welfare State Keynesiano
Na perspectiva de Hyman (1994) são identificados fatores endógenos (fraqueza da negociação coletiva enquanto um “veiculo de restrição”) e exógenos (como a economia internacional na década de 1960 e 1970 se tornou um “motor de instabilidade”), decorrentes da consolidação do welfare state Keynesiano.
O primeiro fator endógeno refere-se a fraqueza da negociação coletiva enquanto um “veiculo de restrição”. O autor explica afirmando que nos primeiros anos do pós-guerra, a maior parte dos lideres sindicais comprometeram-se com políticas de reestruturação nacional. Afirma que os trabalhadores ainda estavam afetados pela “mentalidade da depressão” (Hyman, 1994) e não procuraram explorar a força da posição do mercado de trabalho que relativamente o emprego pleno trouxe. Assim os choques de tantos sistemas de negociação coletiva ao final dos anos 1960 marcaram o fim desse efeito restritivo. 
O segundo fator descrito pelo autor é o crescimento do papel social do Estado a partir dos anos 1970.  Para Hyman (1994), o aumento do crescimento estatal gerou uma tensão macroeconômica, e uma possível “crise fiscal do estado”. O autor afirma que os trabalhadores do setor público e seus sindicatos, tornaram-se atores importantes na perseguição de seus direitos[footnoteRef:4] e na defesa do emprego. Nesse contexto, os empregados dos setores públicos e seus sindicatos tornam-se importantes atores na perseguição de seus interesses, em um período marcado por altas taxas de desemprego. [4:  Hyman (1994)  a Suíça como arquétipo do chamou de um modelo de relações industriais robusto. Neste país pode- se notar, de maneira mais marcante, a tensão entre as restrições do setor manufatureiro pela necessidade de competir em mercados internacionais.] 

Seguindo anos de expansão do pós-guerra, o Estado tem desempenhado um papel central como símbolo de mudança política nos países europeus. Seu papel, enquanto “abastecedor” do wellfare State em saúde, educação e segurança social gerou uma extensa literatura sobre o “inchaço do Estado” e “crise fiscal”. Estas tendências de longo prazo já sofreram os efeitos da crise econômica, levando ao agravamento dos déficits do setor público nos anos 1970.
Ao final dos anos 1980 novas pressões de reforma do Estado surgiram da Integração Européia e da intensificação da competição internacional. Ferner (1994) afirma que a eficiência do setor estatal é vista como fator chave de competitividade no mercado europeu.
Esses processos encorajaram uma ampla resposta política nos anos 1980. Segundo o autor tais políticas tomaram duas formas: primeiro que, procurando diminuir o desemprego, os governos tiveram que redefinir sua área de ação, retirando-se de certas atividades por meio da privatização e subcontratação de serviços. Em segundo que tentaram reformar a disposição do serviço público, fazendo com que houvesse uma mudança radical na forma como a administração pública é gerenciada. Isso implica em estilos e estruturas de gerenciamento do setor público que, segundo o autor, fizeram com que “o mercado penetrasse no núcleo do Estado” (Ferner, 1994). 
A reestruturação teve assim um grande impacto nas relações industriais e na gestão de pessoal do Estado. O crescimento do emprego do setor público diminuiu nas décadas de 1960 e 1970, enquanto estruturas de negociação e participação, de determinação dos salários, da organização do trabalho, de estruturas de carreira, foram assuntos e projetos de reforma. (Ferner, 1994)
. No entanto, com exceção do Reino Unido e Irlanda, o setor estatal continua a crescer com a proporção do total de empregos em 1980 na maior parte dos países europeus. 
Segundo Ferner (1994):

Central government has declined somewhat relative to local government, although health and education employment has continued to expand in a number of countries. Even in Britain, most of the shrinkage in civil service employment came from the fall in blue-collar staff, and the early 1990s have seen a renewed growth in white-collar numbers. (Ferner, 1994, p.57).

Constatou-se que o maior declínio foi nas empresas estatais, onde a privatização combinada com a reestruturação provocaram grandes quedas no emprego. A Inglaterra, segundo ele, provê o exemplo mais notório, caindo de dois milhões de empregados de empresas públicas em 1979 para três quartos de milhão em 1992. Em países como Itália, Espanha e Áustria, as empresas estatais continuaram por um tempo a desempenhar seus papeis tradicionais, ajudando os trabalhadores a manterem seus empregos, enquanto a França viu um massivo programa de nacionalização. No entanto, Ferner (1994) aponta que na última metade dos anos 1980, os números caíram muito em toda parte.
		


Hyman (1994) afirma que:
The post-war reconstruction or consolidation of national industrial relations systems occurred when a buoyant US economy was internationally dominant,, and when the international monetary regime agreed at Bretton Woods in 1944 ensured a stable environment for cross-national trade. Economic stability in western countries- the foundation of stable industrial relations –was also assisted by a trend in terms of trade to their advantage and to the disadvantage of primary producer nations.(Hyman, 1994, p.9)


Como afirmado por Hyman (1994) quase todos os acordos do pós-guerra foram o resultado da interação estratégica entre governos, empregadores e movimentos trabalhistas. Para ele os anos 1940 foram um momento decisivo para a Europa Ocidental. As maiores partes das nações ocidentais experimentaram guerras, ocupações inimigas e ditaduras – muitas vezes uma combinação desses fatores, o que obrigou os países a reconstruírem suas identidades nacionais, seus sistemas políticos e suas economias. 
Segundo Hyman (1994):

Quase universalmente o acordo do pós-guerra foi o resultado das intervenções estratégicas e acomodações por governos, patrões e movimentos trabalhistas, em que, esse último, foi geralmente fortificado por seus registros como componentes dos movimentos de resistência nacional e por um característico modo populista que, freqüentemente incluiu o compromisso para escapar a privatização resultada da inter-guerra da massa de desemprego. (Hyman, 1992, p. 142).

Os fatores exógenos apontados focam-se em um consenso na literatura internacional comparada de que nos anos 1960 e 1970 a economia internacional tornou-se um “motor de instabilidade” (Hyman, 1994). A estagnação da economia americana produziu efeitos recessivos enquanto os custos da guerra do Vietnã geravam pressões inflacionárias no mundo todo.  Afirma o autor que , na maior parte dos países da Europa ocidental, os efeitos dessas mudanças nas relações industriais foram temporariamente amortecidos pela estreita integração dos sindicatos no gerenciamento macroeconômico.




Assim Hyman afirma que:
The process widely analyzed as neo-corporatism (for example, Schmitter and Lehmbruch, 1979) had at its core the shoring up of centralized union discipline in collective bargaining – different forms of explicit or implicit incomes policies – in exchange for enhanced trade unions status and in many cases the consolidation of social benefits and statutory employment rights (Hyman, 1994 p.9)

Conforme relata o autor os arranjos institucionais keynesianos provaram ser temporariamente efetivos. A piora nas condições do mercado de trabalho impôs novas demandas e orçamentos estatais para suportar o crescimento do desemprego, agravando também o problema da crise fiscal. Segundo Ferner (1994), uma resposta comum tem sido a tentativa de redefinir os limites da atividade econômica estatal. As controvérsias sobre tais iniciativas, como as privatizações, exemplificam a falta de um consenso político dos acordos no pós-guerra europeu.

[bookmark: _Toc255197412]		1.4 Greves e condições econômicas.
As considerações a seguir conduzem-nos para a conclusão do capítulo. A constatação de que a literatura internacional de ciclos grevistas europeus aponta o desemprego e não salários, como variável econômica chave para o entendimento do conflito industrial nos pós-guerra. Tal fato justifica-se, pois as características mais gerais dos padrões de relações industriais europeus no pós-guerra, as crises dos choques do petróleo e a instabilidade econômica internacional afetaram diretamente as economias européias. 
Segundo Edwards e Hyman (1994) “talvez a mais óbvia explicação para o declínio nos índices de greves seja recessão econômica”. Os autores afirmam que o modelo teórico dominante Norte Americano defende que a freqüência de greves diminui quando o desemprego sobe não se mostrou verdadeira para o caso europeu.
Os autores citam os estudos de Davies (1981), que conduziu uma análise em que cada modelo foi especificado para cada país e as relações com as tendências atuais de greves foram exploradas. O autor encontrou dois achados empíricos: primeiro de que o nível de desemprego foi, pelo menos até a metade da década de 1970, diretamente (ou seja, o número de greves sobe quando o desemprego sobe) e não inversamente proporcional (o numero de greves cai quando o desemprego sobe) ao nível grevista, na Bélgica, Nova Zelândia e Suíça. Segundo que o salário real desempenhou uma variedade de ligações com as greves, incluindo uma associação positiva na Alemanha, e inversa na Holanda e Itália e nenhuma associação na França. Davies (1981) expõe esses dados analisando em termos de instituições de negociação coletiva. O autor conclui assim que não somente o nível de greves mas também as tendências ao longo do tempo variam de acordo com estruturas institucionais.
Para as recentes tendências nos anos 1980 na Europa o autor se pergunta se o declínio de greves no Reino Unido e França podem ser explicados por um aumento do desemprego ou foi uma mudança qualitativa nos determinantes das greves? Para o desemprego constatou-se uma ligação inversamente proporcional entre freqüência de greves e desemprego, na Itália e Inglaterra e uma ligação positiva na França e Dinamarca.
Dessa forma podemos concluir afirmando que evidências de que condições econômicas tiveram um claro e uniforme efeito nos níveis grevistas são muito limitadas. Mas apontamos que essas variáveis parecem operar diferentemente em diferentes países e seus efeitos são mediados por relações institucionais e instituições políticas.
Por fim Franzosi (1995) afirma que:

All that an economic model of strike is saying is that workers’ rational calculations and decisions to strike are functions of wages, prices, and unemployment rate. It does not say anything about how other actors may affect these economic variables. The social relations behind the economic relations have been lost; In these models, workers merely react to impersonal forces that no one controls, no one directs, no one benefits from. A strike is the result of the strategic interactions among several social actors with specific interests and specific capacities.”(Franzosi, 1995, p.17).
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